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RESUMO: Este estudo científico realiza uma análise crítica das teorias do Direito Penal 

do Inimigo e da Teoria do Domínio do Fato, explorando suas implicações no campo 

jurídico e prático. O objetivo é compreender até que ponto essas teorias são adequadas 

e justas em um sistema jurídico que busca equilibrar a segurança pública com a 

preservação dos direitos individuais. O estudo revela que, embora controversas, essas 

teorias exercem influência significativa no sistema legal contemporâneo, suscitando 

preocupações relevantes. Foi constatado que o Direito Penal do Inimigo e a Teoria do 

Domínio do Fato desafiam os fundamentos do direito penal democrático, podendo, em 

algumas situações, ameaçar princípios como a presunção de inocência e o devido 

processo legal. 

 
Palavras-chave: Direito Penal do Inimigo. Teoria do Domínio do Fato. Sistema jurídico. 

 
ABSTRACT: This scientific study carries out a critical analysis of the theories of Enemy 

Criminal Law and the Theory of Domain of Fact, exploring their implications in the legal 

and practical field. The objective is to understand the extent to which these theories are 

adequate and fair in a legal system that seeks to balance public safety with the 

preservation of individual rights. The study reveals that, although controversial, these 

theories exert a significant influence on the contemporary legal system, raising relevant 

concerns. It was found that the Enemy's Criminal Law and the Domain of Fact Theory 

challenge the foundations of democratic criminal law, and may, in some situations, 

threaten principles such as the presumption of innocence and due legal process. 
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1 INTRODUÇÃO 
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O presente estudo científico empreende uma análise retrospectiva e crítica das 

teorias do Direito Penal do Inimigo e da Teoria do Domínio do Fato, com o objetivo de 

examinar suas implicações no contexto jurídico e prático. Esta pesquisa é embasada 

em uma abordagem qualitativa de caráter exploratório, utilizando o método dedutivo 

e recorrendo a fontes bibliográficas como fundamentos para seu desenvolvimento. 

A temática central desta dissertação envolve as teorias do Direito Penal do 

Inimigo e da Teoria do Domínio do Fato, examinando suas implicações no campo 

jurídico e prático. Esta análise crítica busca desvendar como essas teorias afetam o 

sistema legal e as práticas jurídicas. 

A problemática subjacente a este estudo se concentra na influência dessas 

teorias no direito penal contemporâneo, questionando se elas são compatíveis com os 

princípios fundamentais de um sistema democrático e se representam uma ameaça às 

garantias individuais e aos direitos humanos. 

O problema central que direciona esta pesquisa se formula na seguinte 

pergunta: "Até que ponto o Direito Penal do Inimigo e a Teoria do Domínio do Fato 

podem ser considerados adequados e justos em um sistema jurídico que busca 

conciliar a segurança pública com a preservação dos direitos individuais?" 

A situação problema que motiva esta pesquisa é a crescente aplicação dessas 

teorias em casos reais, muitas vezes gerando debates e controvérsias em relação à 

sua compatibilidade com os princípios democráticos e os direitos humanos. 

A questão central que orienta esta pesquisa é: "Qual é o impacto do Direito 

Penal do Inimigo e da Teoria do Domínio do Fato no sistema jurídico, considerando 

suas implicações nas garantias individuais e no devido processo legal?" 

Como hipótese e premissas primárias, sugere-se que o Direito Penal do Inimigo 

e a Teoria do Domínio do Fato, quando mal aplicados ou interpretados, podem 

comprometer os princípios democráticos, colocando em risco as liberdades individuais 

e a equidade no sistema legal. 

Este artigo tem como objetivo realizar uma pesquisa exploratória de natureza 

bibliográfica, com abordagem qualitativa e método dedutivo, a fim de analisar as bases 

teóricas das referidas teorias, investigar sua aplicação em casos reais e avaliar as 

implicações que delas derivam no campo jurídico e prático. 

A metodologia adotada envolverá a análise crítica da literatura especializada, 

com ênfase em doutrinas jurídicas, jurisprudência e estudos de caso. Para embasar 
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esta pesquisa, serão consultadas bases de dados acadêmicas e jurídicas confiáveis, 

visando a um embasamento sólido e abrangente. 

A relevância desta pesquisa reside na necessidade de compreender de forma 

crítica as implicações das teorias do Direito Penal do Inimigo e da Teoria do Domínio 

do Fato, à medida que influenciam o sistema jurídico contemporâneo. Este estudo 

contribuirá para um melhor embasamento teórico e prático na aplicação dessas 

teorias, promovendo um debate informado sobre sua adequação e justiça em 

sociedades democráticas. 

 
2 ESTUDO DAS ARTES 

 
2.1 DIREITO PENAL DO INIMIGO 

 
A função do Direito Penal na sociedade contemporânea é um tema de 

relevância indiscutível no âmbito jurídico. Diversos autores têm se dedicado a analisar 

essa função, considerando as transformações sociais e políticas que ocorreram ao 

longo dos anos. Beccaria (2006) já destacava a importância do Direito Penal como 

meio de prevenção do crime, argumentando que sua finalidade principal é a proteção 

dos indivíduos e da sociedade como um todo. 

No contexto brasileiro, Bitencourt (2019) aborda a função retributiva do Direito 

Penal, enfatizando o caráter punitivo como resposta ao cometimento de delitos. Essa 

visão, embora tradicional, tem sido objeto de críticas, uma vez que levanta questões 

sobre a eficácia da pena como forma de prevenir a reincidência criminal. 

Já Foucault (2004), por meio de sua obra "Vigiar e Punir", propõe uma análise 

crítica da função do Direito Penal na sociedade moderna. Ele argumenta que o sistema 

penal não apenas pune os infratores, mas também exerce um poder disciplinar sobre 

a população, controlando e moldando comportamentos. 

No que tange à legislação brasileira, a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

2023) estabelece princípios fundamentais que norteiam a função do Direito Penal, 

como a dignidade da pessoa humana e a presunção de inocência. Esses princípios 

refletem uma preocupação em conciliar a punição dos culpados com a proteção dos 

direitos individuais. 

A doutrina de Hassemer (2008) introduz a discussão sobre a função do Direito 

Penal como meio de prevenção geral e especial. Ele argumenta que o sistema penal 
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deve buscar não apenas punir o criminoso, mas também prevenir a criminalidade, o 

que pode ser alcançado por meio de políticas públicas e medidas socioeducativas. 

A Teoria do Direito Penal do Inimigo, desenvolvida por Jakobs (2008), propõe 

uma abordagem mais rigorosa em relação a certos tipos de criminosos, considerados 

inimigos da sociedade. Essa teoria levanta questões sobre os limites da punição e a 

necessidade de proteger a sociedade de indivíduos perigosos. 

Roxin (2003), por sua vez, aborda a função do Direito Penal na teoria do delito, 

destacando a importância de se analisar a culpabilidade do agente como critério de 

punição. Essa perspectiva busca equilibrar a proteção da sociedade com o respeito 

aos direitos individuais. 

A análise das funções do Direito Penal também envolve a questão da prova no 

processo penal. Mendroni (2010) discute a valoração das provas penais como meio 

de garantir a justiça no sistema penal, destacando a importância de critérios objetivos 

e imparciais na tomada de decisões judiciais. 

Queiroz (2008) contribui para a discussão ao abordar as funções de legitimação 

e deslegitimação do sistema penal. Ele argumenta que o Direito Penal pode tanto 

legitimar a atuação estatal quanto deslegitimá-la, dependendo da forma como é 

aplicado. 

Nesse contexto, a função do Direito Penal também envolve a atuação dos 

juízes. Manes (2012) analisa o papel do juiz no sistema penal, destacando a 

importância de sua imparcialidade e equidade na aplicação das leis. Por fim, Navarro 

(2005) explora os limites do Direito Penal, questionando até que ponto o sistema penal 

deve ser utilizado como resposta a condutas consideradas ilícitas. 

O conceito e as consequências do Direito Penal do Inimigo constituem um 

tópico relevante no âmbito jurídico, suscitando discussões e preocupações 

substanciais. A teoria do Direito Penal do Inimigo, introduzida por Jakobs (2008), 

pressupõe a existência de dois estratos de criminalidade, onde indivíduos 

considerados inimigos são submetidos a um tratamento mais rigoroso, visando a 

prevenção e neutralização de ameaças à sociedade. 

A aplicação dessa teoria levanta questões cruciais no contexto do sistema legal 

contemporâneo, visto que ela desafia os fundamentos do direito penal democrático. 

Em determinadas circunstâncias, a teoria do Direito Penal do Inimigo pode 

comprometer princípios basilares como a presunção de inocência e o devido processo 
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legal (Andrade, 2014). 

Uma das principais consequências dessa abordagem é a potencial ameaça às 

garantias individuais dos cidadãos. O uso inadequado ou excessivo das prerrogativas 

do Direito Penal do Inimigo pode resultar em injustiças significativas (Bitencourt, 2019). 

A proteção dos direitos fundamentais, como o direito a um julgamento justo e 

a salvaguarda contra tratamentos cruéis e desumanos, deve permanecer como um 

compromisso inalienável em qualquer sistema legal. 

Além disso, a aplicação dessa teoria requer uma análise crítica e uma 

compreensão profunda de suas implicações. Juristas, juízes e legisladores devem 

exercer um escrutínio cuidadoso, levando em consideração o contexto específico em 

que as prerrogativas do Direito Penal do Inimigo são aplicadas (Hassemer, 2008). Isso 

implica a necessidade de um equilíbrio entre a busca pela justiça e a preservação dos 

direitos individuais, mantendo a integridade e a justiça do sistema jurídico. 

Nesse sentido, a pesquisa acadêmica desempenha um papel crucial na análise 

crítica das implicações do Direito Penal do Inimigo. Estudos como o de Queiroz (2008) 

abordam as funções do direito penal e a legitimação do sistema penal, proporcionando 

uma base conceitual para a discussão. Também são relevantes as análises que 

consideram os limites da aplicação do Direito Penal do Inimigo, como proposto por 

Navarro (2005). 

Dessa forma, é fundamental que o debate sobre o Direito Penal do Inimigo seja 

informado e embasado. Em vez de uma rejeição automática dessa teoria, propõe-se 

uma compreensão aprofundada de sua complexidade, com a aplicação criteriosa que 

visa conciliar a busca pela justiça com a proteção dos direitos individuais (Roxin, 

2003). A reflexão constante e a análise crítica são ferramentas essenciais para 

alcançar um equilíbrio adequado entre a segurança pública e a preservação das 

liberdades individuais no sistema jurídico contemporâneo. 

 
2.2 TEORIA DO DOMÍNIO DE FATO 

 
A Teoria do Domínio do Fato, ao ser submetida a uma análise profunda e 

abrangente no contexto jurídico e prático, revela-se como um tema controverso e de 

impacto significativo no sistema legal contemporâneo. Esta análise constata que esta 

teoria, juntamente com o Direito Penal do Inimigo, desafia os pilares do direito penal 
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democrático, suscitando preocupações relevantes. 

Primeiramente, verifica-se que a aplicação dessas teorias pode, em 

determinadas circunstâncias, colocar em xeque a presunção de inocência e o devido 

processo legal, princípios essenciais que constituem a base de sociedades 

democráticas. A Teoria do Domínio do Fato, ao atribuir responsabilidade a indivíduos 

com base em sua posição hierárquica ou influência sobre a conduta criminosa, levanta 

questões sobre a preservação desses princípios (Zaffaroni, 2011). 

Ademais, a pesquisa evidencia que o uso inadequado ou excessivo dessas 

abordagens pode comprometer as garantias individuais dos cidadãos, potencialmente 

resultando em injustiças. A salvaguarda dos direitos fundamentais, como o direito a 

um julgamento justo e a proteção contra tratamentos cruéis e desumanos, deve 

permanecer como um pilar fundamental em qualquer sistema legal (Bitencourt, 2019). 

Identifica-se, ainda, que a aplicação dessas teorias exige uma análise crítica e 

uma compreensão aprofundada de suas implicações. Neste sentido, os juristas, juízes 

e legisladores devem exercer um escrutínio cuidadoso, considerando o contexto em 

que essas teorias são aplicadas, garantindo que tais aplicativos não se desviem dos 

princípios democráticos e dos direitos humanos (Hassemer, 2008). 

Por fim, esta pesquisa contribui substancialmente para um debate informado e 

embasado sobre a Teoria do Domínio do Fato e o Direito Penal do Inimigo. Em vez de 

uma rejeição automática dessas teorias, propõe-se uma compreensão aprofundada 

de sua complexidade, com a aplicação cautelosa que busca conciliar a busca pela 

justiça com a proteção dos direitos individuais. Somente por meio de umaanálise 

crítica e contínua, poder-se-á alcançar o equilíbrio adequado entre a preservação da 

segurança pública e das liberdades individuais, mantendo, assim, a integridade e a 

justiça do sistema jurídico (Roxin, 2003). 

 
2.3 CORRELAÇÃO ENTRE AS TEORIAS 

 
O conceito e as consequências do Direito Penal do Inimigo constituem um 

tópico relevante no âmbito jurídico, suscitando discussões e preocupações 

substanciais. A teoria do Direito Penal do Inimigo, introduzida por Jakobs (2008), 

pressupõe a existência de dois estratos de criminalidade, onde indivíduos 

considerados inimigos são submetidos a um tratamento mais rigoroso, visando a 
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prevenção e neutralização de ameaças à sociedade. 

A aplicação dessa teoria levanta questões cruciais no contexto do sistema legal 

contemporâneo, visto que ela desafia os fundamentos do direito penal democrático. 

Em determinadas circunstâncias, a teoria do Direito Penal do Inimigo pode 

comprometer princípios basilares como a presunção de inocência e o devido processo 

legal (Andrade, 2014). 

Uma das principais consequências dessa abordagem é a potencial ameaça às 

garantias individuais dos cidadãos. O uso inadequado ou excessivo das prerrogativas 

do Direito Penal do Inimigo pode resultar em injustiças significativas (Bitencourt, 2019). 

A proteção dos direitos fundamentais, como o direito a um julgamento justo e a 

salvaguarda contra tratamentos cruéis e desumanos, deve permanecer como um 

compromisso inalienável em qualquer sistema legal. 

Além disso, a aplicação dessa teoria requer uma análise crítica e uma 

compreensão profunda de suas implicações. Juristas, juízes e legisladores devem 

exercer um escrutínio cuidadoso, levando em consideração o contexto específico em 

que as prerrogativas do Direito Penal do Inimigo são aplicadas (Hassemer, 2008). Isso 

implica a necessidade de um equilíbrio entre a busca pela justiça e a preservação dos 

direitos individuais, mantendo a integridade e a justiça do sistema jurídico. 

Nesse sentido, a pesquisa acadêmica desempenha um papel crucial na análise 

crítica das implicações do Direito Penal do Inimigo. Estudos como o de Queiroz (2008) 

abordam as funções do direito penal e a legitimação do sistema penal, proporcionando 

uma base conceitual para a discussão. Também são relevantes as análises que 

consideram os limites da aplicação do Direito Penal do Inimigo, como proposto por 

Navarro (2005). 

Dessa forma, é fundamental que o debate sobre o Direito Penal do Inimigo seja 

informado e embasado. Em vez de uma rejeição automática dessa teoria, propõe-se 

uma compreensão aprofundada de sua complexidade, com a aplicação criteriosa que 

visa conciliar a busca pela justiça com a proteção dos direitos individuais (Roxin, 

2003). A reflexão constante e a análise crítica são ferramentas essenciais para 

alcançar um equilíbrio adequado entre a segurança pública e a preservação das 

liberdades individuais no sistema jurídico contemporâneo. 

 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Ao longo desta pesquisa, explorou-se criticamente o Direito Penal do Inimigo e 

a Teoria do Domínio do Fato, buscando compreender suas implicações profundas e 

abrangentes no âmbito jurídico e prático. O estudo demonstrou que essas teorias, 

embora controversas, têm influenciado significativamente o sistema legal 

contemporâneo, suscitando preocupações relevantes. 

Verificou-se que Direito Penal do Inimigo e a Teoria do Domínio do Fato 

desafiam os fundamentos do direito penal democrático. A aplicação dessas teorias 

pode, em certas circunstâncias, ameaçar a presunção de inocência, o devido processo 

legal e outros princípios essenciais que sustentam sociedades democráticas. 

A pesquisa também evidenciou que o uso inadequado ou excessivo dessas 

abordagens pode comprometer as garantias individuais dos cidadãos, resultando em 

potenciais injustiças. A preservação dos direitos fundamentais, como o direito a um 

julgamento justo e a proteção contra tratamentos cruéis e desumanos, deve ser uma 

prioridade em qualquer sistema legal. 

Além disso, identificou-se que a aplicação dessas teorias exige uma análise 

crítica e uma compreensão aprofundada de suas implicações. Os juristas, juízes e 

legisladores devem considerar cuidadosamente o contexto em que essas teorias são 

aplicadas, garantindo que elas não se afastem dos princípios democráticos e dos 

direitos humanos. 

Em última análise, esta pesquisa contribui para um debate informado sobre o 

Direito Penal do Inimigo e a Teoria do Domínio do Fato. Essas teorias não devem ser 

rejeitadas automaticamente, mas sim compreendidas em sua complexidade e 

aplicadas com cautela, com o objetivo de conciliar a busca pela justiça com a proteção 

dos direitos individuais. Somente através de uma análise crítica e da reflexão 

constante poderemos alcançar um equilíbrio adequado entre a segurança pública e a 

preservação das liberdades individuais, mantendo assim a integridade e a justiça do 

sistema jurídico. 

REFERÊNCIAS 

 
 

ANDRADE, C. C. O princípio do devido processo legal: histórico, dimensões e 
eficácia horizontal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. 

 

ALENCAR, R. R.; TÁVORA, N. Curso de direito processual penal. 11. ed. Salvador: 

Juspodium, 2016. 



  REVISTA UNIVERSITAS 
REVISTA FANORPI DE DIVULGAÇÃO CIÊNTÍFICA 

ISSN 2316-1396 – Eletrônico 
 

Vol. 01, Nº 11, Ano 2025, p. 25-34 

                fanorpi.com.br/universitas 

 

 

 

33 
 

 

BATISTA, R.; ZAFFARONI, E. Direito penal brasileiro. Rio de Janeiro: Revan, 2003. 

BECCARIA, C. E. B. Dos delitos e das penas. São Paulo: Ícone, 2006. 

BITENCOURT, C. R. Tratado de direito penal. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 
 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição Federal da República Brasileira de 1988. 
In: VADE Mecum. São Paulo: Saraiva: 2023. 

 
BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. 
In: VАDE Mecum. São Pаulo: Sаrаivа, 2023. 

 
BRASIL. Lei nº 3.914, de 9 de dezembro de 1961. Dispõe sobre a aplicação das 
normas do Código Penal e dá outras providências. In: VАDE Mecum. São Pаulo: 
Sаrаivа, 2023. 

 
BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. In: VADE 
Mecum. São Paulo: Saraiva: 2023. 

 
BRITO, A. C.; FABRETTI, H. B.; LIMA, M, A. F. Processo Penal Brasileiro. 3 ed. São 
Paulo: Atlas, 2015. 

 
CAPEZ, F. Curso de direito penal: parte geral. 21. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 

FOUCAULT, M. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 2004. 

GRACIANO, E. R. T. O direito de punir na constituição de 1988 e os reflexos na 
execução da pena privativa de liberdade. Fortaleza: EDUECE, 2007. 

 

GRECO, R. Curso de direito penal: parte geral. 11 ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2011. 
 

HASSEMER, W. Direito penal: fundamentos, estrutura e política. São Paulo: Safe, 

2008. 
 

JAKOBS, G. Direito penal do inimigo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008 

LISZT, F. Tratado del derecho penal. Buenos Aires: Siglo XXI, 2017. 

MENDRONI, M. B. Provas no processo penal: estudo sobre a valoração das provas 
penais.São Paulo: Atlas, 2010. 

 

MANES, V. O juiz no labirinto. Roma: Dick, 2012. 
 

MONTIEL, J. P. Analogia favorável ao criminoso. Madri: A Lei, 2009 

NAVARRO, P. Os limites da lei. Bogotá: Themis, 2005. 

QUEIROZ, P. funções do direito penal: legitimação versus deslegitimação do 



  REVISTA UNIVERSITAS 
REVISTA FANORPI DE DIVULGAÇÃO CIÊNTÍFICA 

ISSN 2316-1396 – Eletrônico 
 

Vol. 01, Nº 11, Ano 2025, p. 25-34 

                fanorpi.com.br/universitas 

 

 

 

34 
 

sistema penal. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 
 

ROXIN, C. Derecho penal: parte general: Fundamentos e las estructura de la Teoria 
del Delito. 2. ed. Madri: Thomson Civitas, 2003. 

WEZEL, H. El nuevo sistema del derecho penal: una introducción a la doctrina de 

la acción finalista. Montevidéu: IBDEF, 2004. 
 

ZAFFARONI, E. R. O inimigo no direito penal. Rio de Janeiro: Revan, 2011. 


